Parecer n°        , de 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 779 de 2024.
De autoria dos Deputados Guto Zacarias e Lucas Bove, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a criação do Programa Escolas Abertas, que concede os espaços físicos das escolas no Estado de São Paulo para realizar atividades voltadas aos alunos.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/11/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise visa instituir o Programa Escolas Abertas no âmbito do Estado de São Paulo, autorizando o Poder Executivo a conceder os espaços físicos das escolas estaduais para a realização de atividades voltadas aos alunos durante os finais de semana e feriados.
Inicialmente, observa-se que a competência do Estado em legislar sobre o tema, objeto da presente propositura é claramente endossada pelo artigo 23, inciso V, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.
Também se observa a ausência de afronta aos princípios da Administração Pública previstos no artigo 37 da Constituição Federal, tendo em vista que a utilização dos espaços escolares segue critérios objetivos, visando ao interesse público, sem conferir privilégios indevidos ou ofender a moralidade e a eficiência na gestão dos bens públicos.
É importante ressaltar que o artigo 205 da Constituição Federal estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. Nesse sentido, o Programa Escolas Abertas está alinhado com esse preceito constitucional, ao propor a integração entre a escola, a família e a comunidade.
O projeto também está em consonância com o artigo 211 da Constituição Federal, que prevê o regime de colaboração entre os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Ao propor a participação de representantes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Estadual da Educação, a propositura fortalece essa colaboração.
No âmbito estadual, o projeto de lei está em estrita consonância com os artigos 237 e 239 da Constituição do Estado de São Paulo, que consagram a educação com base nos princípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solidariedade humana, bem como asseguram a universalização do ensino em todos os níveis e a progressiva melhoria da qualidade da educação. Ao permitir o uso dos espaços das escolas nos períodos em que não há aulas, o projeto não interfere no regular cumprimento da carga horária e do conteúdo programático estabelecidos, mantendo incólumes as disposições constitucionais relativas à oferta de ensino e à gestão do patrimônio público estadual.
O Programa Escolas Abertas, ao promover a interação entre a comunidade escolar e a sociedade civil organizada, reforça a dimensão colaborativa da educação paulista, respeitando a autonomia do Estado em dispor sobre o uso de seu patrimônio educacional e cultural. Não se verifica qualquer usurpação de competência da União ou dos Municípios, nem violação às regras de distribuição de competências estabelecidas pela Constituição do Estado de São Paulo, haja vista que a matéria, de caráter tipicamente estadual, busca aprimorar e otimizar o aproveitamento dos recursos públicos e a integração entre escola e comunidade, em consonância com as diretrizes constitucionais estaduais voltadas à valorização da educação, da cultura e da cidadania.
Ao autorizar a criação do Programa Escolas Abertas, a proposição assegura a expansão do uso da estrutura pública de ensino em conformidade com o interesse coletivo e a promoção do desenvolvimento integral dos alunos, preservando o adequado funcionamento das instituições de ensino e a integridade do patrimônio público.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios, bem como não se identificam vícios materiais ou formais, nem afronta a dispositivos constitucionais de competência ou aos princípios da Administração.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 779, de 2024.
Sala das Comissões, em

Dep. Rafael Saraiva
Relator
